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PORTARIA No- 241, DE 5 DE SETEMBRO DE 2007

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, no uso de
suas atribuições, considerando as informações e documentos cons-
tantes do processo Inmetro n.º 52600.053318/2006 e as prescrições
estabelecidas pela Portaria Inmetro n.º 066, de 13 de abril de 2005,
resolve autorizar, a título precário, a Cooperativa de Energia e De-
senvolvimento Rurais Fontoura Xavier - CERFOX LTDA a executar
os ensaios metrológicos prescritos para a verificação após reparo
(Posto de Ensaio Autorizado) de Medidores de Energia Elétrica Ele-
tromecânico sob o número:PRS-54, utilizando como laboratório sub-
contratado a REMEL LTDA, de acordo com os característicos e
condições descritos na referida Portaria de Autorização.

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS
<!ID543405-0>

PORTARIA Nº 242, DE 5 DE SETEMBRO DE 2007

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, no uso de
suas atribuições, considerando as informações e documentos cons-
tantes do processo Inmetro n.º 52600.044144/2006 e as prescrições
estabelecidas pela Portaria Inmetro n.º 066, de 13 de abril de 2005,
resolve autorizar, a título precário, a COMPANHIA LUZ E FORÇA
DE MOCOCA, a executar os ensaios metrológicos prescritos para a
verificação após reparo (Posto de Ensaio Autorizado), de Medidores
de Energia Elétrica Eletromecânico, sob o número:PSP-13, utilizando
como laboratório contratado a METROWATT COMÉRCIO E MA-
NUTENÇÃO LTDA, de acordo com os característicos e condições
descritos na referida Portaria de Autorização.

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
<!ID542269-0>

PORTARIA No- 23, DE 6 DE SETEMBRO DE 2007

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, no exercício de suas atribuições, com fundamento
no art. 14 do Anexo I ao Decreto nº 5.532, de 06 de setembro de
2005, resolve:

Art. 1º Fica incluído o artigo 43-A na Portaria SECEX nº 35,
de 24 de novembro de 2006, como segue:

"Art. 43-A Ficará a cargo do DECEX o estabelecimento de
critérios para a distribuição das cotas a serem alocadas entre os
importadores, segundo as disposições constantes do artigo 3 do Acor-
do Sobre Procedimentos para o Licenciamento de Importações da
Organização Mundial de Comércio."

Art. 2º Fica incluído o § único no artigo 44 da Portaria
SECEX nº 35, de 24 de novembro de 2006, com a redação que se
segue:

"Parágrafo único. Em se tratando de mercadorias sujeitas a
cotas, ficará a cargo do DECEX o estabelecimento de critérios para a
distribuição das aludidas cotas a serem alocadas entre os impor-
tadores, segundo as disposições constantes do artigo 3 do Acordo
Sobre Procedimentos para o Licenciamento de Importações da Or-
ganização Mundial de Comércio."

Art. 3º Fica alterado o item III no Anexo B (Produtos Su-
jeitos a Procedimentos Especiais) da Portaria SECEX nº 35/2006 para
a seguinte redação:

"V - COCOS SECOS, SEM CASCA, MESMO RALADOS -
NCM 0801.11.10

1) As importações brasileiras do produto sujeitam-se às
quantidades nos períodos trimestrais abaixo indicados:

QUANTIDADE (toneladas) PERÍODO
1.254,25 de 01/09/2007 a 30/11/2007
1.254,25 de 01/12/2007 a 29/02/2008
1.254,25 de 01/03/2008 a 31/05/2008
1.254,25 de 01/06/2008 a 31/08/2008

Para fins de distribuição dessas quantidades foi considerado
que:

a) A investigação para aplicação de medida de defesa co-
mercial na forma de salvaguarda sobre as importações do produto foi
iniciada por intermédio da Circular SECEX nº 42/2001.

b) A Resolução CAMEX nº 19/2002 encerrou a investigação
com aplicação da medida de salvaguarda sobre as importações dos
referidos produtos, na forma de restrição quantitativa, com vigência
de quatro anos a partir de 01/09/2002, e a Resolução CAMEX nº
19/2006 encerrou a revisão da medida com prorrogação por quatro
anos a partir de 01/09/2006.

c) Para fins de investigação para a aplicação da medida,
conforme consta na Resolução CAMEX nº 19/2002, foi analisado o
período compreendido entre novembro de 1997 e outubro de 2000.

d) Os critérios de distribuição de cotas devem obedecer aos
princípios e às disposições constantes no artigo 3 do Acordo Sobre
Procedimentos para o Licenciamento de Importações da Organização
Mundial de Comércio.

3) As importações do produto estão sujeitas a licenciamento
não-automático, previamente ao embarque no exterior.

4) Para cada trimestre, serão observados os seguintes cri-
térios:

a) 70% (setenta por cento) da cota serão distribuídas por
empresa, obedecida a mesma proporção das suas importações do
produto, em quilograma, efetivadas no período considerado para fins
de investigação para aplicação da medida de salvaguarda, em relação

à quantidade total do produto importada pelo Brasil no mesmo pe-
ríodo, e contemplarão as empresas que tenham efetivado importações,
no período pesquisado, em quantidade igual ou superior a 4% (quatro
por cento) desse total.

b) Para os demais casos será mantida reserva técnica de 30%
(trinta por cento) da cota, em cuja análise será obedecida a ordem de
registro das Licenças de Importação no SISCOMEX.

b.1) a quantidade por empresa será limitada a 4% (quatro por
cento) da reserva técnica trimestral, válida para o período de
01/09/2007 a 31/08/2008.

5) Somente serão consideradas as Licenças de Importação
registradas dentro do trimestre em curso.

6) No caso de esgotamento da cota trimestral, o DECEX
suspenderá a emissão de Licenças de Importação, e aquelas não
autorizadas, registradas durante o trimestre em curso, receberão men-
sagem informativa para o importador sobre a cota esgotada.

7) As empresas que importaram o produto de forma indevida
durante a vigência da medida de salvaguarda terão as quantidades
irregularmente importadas abatidas das cotas a que teriam direito.

8) Somente se aplica o presente contingenciamento à im-
portação que apresentar país de origem diferente daqueles constantes
da tabela a seguir:

África do Sul Malavi
Angola Maldivas
Antígua e Barbuda Mali
A rg e n t i n a Malta
Bahrein Marrocos
Bangladesh Maurício
Barbados Mauritânia
Belize Mianmar
Benin Moçambique
Bolívia Moldova
Botsuana Mongólia
Brunei Darussalam Namíbia
Burkina Faso Nicarágua
Burundi Niger
Camarões Nigéria
Chade Omã
Chile Panamá
China Papua Nova Guiné
Chipre Paquistão
Colômbia Paraguai
Congo Penghu
Costa Rica Peru
Coveite Qatar
Cuba Quênia
Djibuti Rep. Centro Africana
Dominica Rep. Democrática do Congo
Egito Ruanda
El Salvador Santa Lúcia
Emirados Árabes Unidos São Cristóvão e Nevis
Equador São Vicente e Grenaldinas
Fiji Senegal
Gabão Serra Leoa
Gâmbia Suazilândia
Granada Suriname
Guatemala Ta i l â n d i a
Guiana Taipe Chinês
Guiné Ta n z â n i a
Guiné-Bissau To g o
Haiti Trinidade e Tobago
Honduras Tu n í s i a
Ilhas Salomão Tu r q u i a
Jamaica Uganda
Jordânia Uruguai
Kinmem e Matsu Ve n e z u e l a
Lesoto Zâmbia
Madagascar Zimbábue

9) Oportunamente, serão divulgados os critérios de distri-
buição das cotas alusivas aos períodos seguintes."(NR)

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ARMANDO DE MELLO MEZIAT

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA
DE MANAUS

<!ID542506-0>

PORTARIA Nº 358, DE 6 DE SETEMBRO DE 2007

Dispõe sobre o internamento de mercado-
rias não vistoriadas pela Superintendência
da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA
dentro do prazo estabelecido na Portaria nº.
529, de 28 de novembro de 2006.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, em exercício, no uso de suas atri-
buições legais e,

CONSIDERANDO o disposto no Convênio ICMS nº. 36/97,
Cláusula Terceira e seus parágrafos;

CONSIDERANDO os termos da Portaria SUFRAMA nº.
529, de 28 de novembro de 2006, que regulamenta a nova sistemática
de internamento de mercadoria nacional nas áreas incentivadas, em
vigor desde 1º de fevereiro de 2007;

CONSIDERANDO os termos da Nota Técnica nº. 002/2007
- COCAD/ CODOC/CODIN/COVIS/CGMEC, de 14 de agosto de
2007; e

CONSIDERANDO a necessidade de dilatação do prazo para
adequação e adaptação das empresas ao novo Sistema de Controle de
Ingresso de Mercadoria Nacional - WS SINAL e SINAL 6.0 e a
uniformização do processo em todas as áreas administradas pela SU-
FRAMA, resolve:

Art. 1º Para fins de homologação pela SUFRAMA do in-
ternamento das mercadorias não vistoriadas dentro do prazo previsto
no artigo 6º. da Portaria nº. 529/06, os estabelecimentos deverão
adotar os seguintes procedimentos:

1) Para notas fiscais emitidas a partir de 1º/02/2007 com
Protocolo de Ingresso de Mercadoria Nacional - PIN e que estejam
dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data
de emissão da nota fiscal, a regularização será realizada mediante a
apresentação dos seguintes documentos:

a) Requerimento (modelo padrão disponibilizado no sítio da
SUFRAMA na internet), com justificativa do não internamento à
época do ingresso;

b) 2 (duas) vias do PIN;
c) 5.ª via da nota fiscal ou cópia da 1.ª via, verso e anverso

devidamente autenticada em cartório;
d) Uma via do Conhecimento de Transporte ou cópia de-

vidamente autenticada em cartório;
e) Comprovante atualizado de desembaraço da nota fiscal no

fisco estadual de destino (validação de entrada); e
f) Comprovante de entrega da mercadoria ao destinatário

(transportador) ou comprovantes de recebimento da mercadoria (des-
tinatário).

2) Para notas fiscais emitidas a partir de 1º/02/2007 sem PIN
e que estejam dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados
a partir da data de emissão da nota fiscal, será liberado a geração do
protocolo de ingresso da SUFRAMA pelo Sistema SINAL 5.0 e
seguidos os mesmos procedimentos contidos no item 1.

3) Para notas fiscais emitidas a partir de 1º/02/2007 até
31/08/2007 e que estejam acima do prazo de 120 (cento e vinte) dias,
contados a partir da data de emissão da nota fiscal, com ou sem o
PIN, o internamento será realizado por vistoria técnica, independente
do produto que acobertarem.

Parágrafo único. A SUFRAMA, sempre que necessário, po-
derá solicitar outros documentos que permitam comprovar o rece-
bimento da mercadoria pela empresa destinatária.

Art. 2º Os procedimentos estabelecidos no artigo 1º desta
Portaria deverão ser realizados pelos estabelecimentos até 31 de ja-
neiro de 2008.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELILDE MOTA DE MENEZES

GABINETE DO MINISTRO
<!ID543532-0>

PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/CGU Nº 298 ,
DE 6 DE SETEMBRO DE 2007

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO E DO CONTROLE E DA TRANSPARÊN-
CIA, no uso das atribuições que lhes confere o art.87, parágrafo
único, inciso II, da Constituição Federal e tendo em vista o disposto
no Decreto n° 5.378, de 23 de fevereiro de 2005, e § 2° do art. 3° e
art. 13 do Decreto n° 5.483, de 30 de julho de 2005,

Considerando a necessidade de expedir as instruções ne-
cessárias para regulamentar a entrega da declaração de bens e valores
por todos os agentes públicos;

Considerando a política de modernização dos processos de
trabalho na área de gestão de pessoas, com a eliminação do excesso
de papéis constantes dos arquivos funcionais dos órgãos e entidades
do Governo Federal e aumento da segurança da informação para os
servidores; e

Considerando a necessidade de desburocratizar o processo de
apresentação de declaração de bens e valores que compõe o pa-
trimônio privado do agente público, exigido no art. 13 da Lei n°
8.429, de 2 de junho de 1992, e na Lei nº 8.730, de 10 de novembro
de 1993, para torná-la mais eficiente, econômico e racional, resol-
vem:

Art.1° Todo agente público, no âmbito do Poder Executivo
Federal, como forma de atender aos requisitos constantes no art. 13
da Lei n° 8.429, 2 de junho de 1992, e no art 1º da Lei nº 8.730, 10
de novembro de 1993, deverá:

I - autorizar o acesso, por meio eletrônico, às cópias de suas
Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física,
com as respectivas retificações, apresentadas à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda; ou

II - apresentar anualmente, em papel, Declaração de Bens e
Valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser ar-
quivada no Serviço de Pessoal competente.

§ 1° Consideram-se agentes públicos, para os efeitos desta
Portaria, os servidores públicos ocupantes de cargos de provimento
efetivo ou em comissão, de qualquer nível ou natureza, os empre-
gados públicos, os diretores e empregados de empresas estatais, os
agentes que exercem mandato em órgãos e conselhos de caráter
deliberativo e aqueles contratados por tempo determinado, nos termos
da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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